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Municípios baianos tomaram ini-
ciativa inteligente, que poderá ser 
de relevante importância política e 
administrativa. Trata-se da criação 
do Consórcio Intermunicipal do Va-
le do Jiquiriçá. É composto de de-
zessete municípios da região su-
doeste, banhados pelo Rio Jiquiriçá. 
Acima de siglas partidárias, seus di-
rigentes se unem na tentativa de 
programar soluções articuladas pa-
ra problemas comuns, notadamen-
te nas áreas de saúde, educação e 
meio ambiente. Dado o primeiro 
passo, foi constituído um grupo téc-
nico, encarregado de pesquisar a 
realidade da região e elaborar ou 
sugerir projetos, dentro dos propó-
sitos previstos. 

Assegurada, que seja, a continui-
dade do entendimento esboçado, a 
decisão coletiva poderá significar 
mudança valiosa no procedimento 
das administrações locais, com re-
percussão no campo estadual. Os 
municípios, nas diferentes regiões 
dos estados, têm singularidades que 
devem ser tratadas e resolvidas por 
seus respectivos dirigentes. São 
questões peculiares à geografia, à 
produção, aos costumes de cada co-
muna. Ao lado delas, há problemas 
que se estendem, de modo seme-
lhante, a vários municípios, e que 
podem ou devem ser analisados em 
conjunto, para soluções conjuga-
das. No Vale do Jiquiriçá, por exem-
plo, há situações que se aproximam 
ou se identificam, em função do rio, 
do tipo de produção, da natureza e 
dos hábitos da gente, do clima. Há, 
mesmo, particularidades do meio_  
ambiente que irmanam diversos 
municípios para o desenvolvimento 
do turismo. O que aí ocorre, verifi-
ca-se, com características distintas, 
em diferentes regiões,,na Bahia e 
noutros estados. 

Tais identidades ou semelhanças, 
implicando soluções comuns ou 
correlatas, exigem ou recomendam 
a elaboração de planos regionais. 
Não se trata de redução da autono-
mia municipal, mas de coordena-
ção de esforços e recursos para ob-
tenção de objetivos idênticos. Nesse 
trabalho harmônico, superam-se 
dificuldades técnicas e financeiras, 
desperta-se a colaboração das po-
pulações interessadas, promove-se 
o desenvolvimento integrado. Além 
de outras vantagens, essa interação 
concorre para corrigir o crescimen-
to desordenado das cidades, que 
tanto prejudica os municípios e 
seus habitantes, inclusive do ponto 
de vista do saneamento e do aban-
dono das classes pobres. A expe-
riência mostra que onde se relacio-
nam interesses, por motivos supe-
riores, sobretudo na administração 
pública, os resultados beneficiam a 
coletividade. 

Na atualidade brasileira, o traba-
lho conjugado dos municípios é 
tanto mais aconselhável diante da 
crise financeira, que os assalta. Des- 

tituídos, em grande parte, dos re-
cursos necessários à manutenção e 
ao alargamento de serviços essen-
ciais, e até ao pagamento de pes-
soal, aumentam a penúria da popu-
lação, já sofredora por má distribui-
ção de renda. Agrava-se a situação 
porque os estados, em sua maioria, 
também experimentam limitações 
e dificuldades, que não lhes permi-
tem acudir eficientemente os muni-
cípios. Ao mesmo tempo, não se 
vislumbra decisão próxima para a 
reforma tributária. Conquanto de-
vesse ter natural precedência, inte-
resses vários a retardam, prejudi-
cando o povo por excesso de tribu-
tos e os estados e municípios pela 
insuficiência de suas receitas. 

São diferentes, pois, os fatores 
que aconselham o planejamento re- 

gional entre municípios. Ocorre, 
ainda, que o planejamento, de mo-
do geral, é forma de ação recomen-
dada pela Constituição do Brasil. 
Nela, no art. 48, estão previstos pla-
nos e programas nacionais, regio-
nais e setoriais de desenvolvimento. 
No título da ordem econômica, no 
art. 174, preconiza a planificação do 
desenvolvimento nacional equili-
brado, que deve compatibilizar os 
planos nacionais e regionais. Na 
ação especial sobre as regiões, dis-
põe como a União deve planejar, in-
clusive para "redução das desigual-
dades sociais" (art. 43). Por fim, a 
Constituição estabelece que aos 
municípios compete a ordenação 
de seu território, mediante planeja-
mento e controle do uso, do parce-
lamento e da ocupação do solo ur- 

bano (art. 30, VII) Há, portanto, pla-
nos regionais provenientes da 
União ou dos estados e outros que 
podem resultar de acordo entre 
municípios. 

Como se vê, o regime de planeja-
mento é método de ação adminis-
trativa adotado amplamente pela 
Constituição de 1988. Bem aplica-
do, substituirá as práticas persona-
listas e de ocasião por deliberações 
de caráter geral e à base de priorida-
des fixada§Po interesse do bem co -- 
murn. Se 0§ municípios se inspira-
rem, efetiVPmente, nesse critério 
impessoal, clarão testemunho de sa-
bedoria administrativa e de elogia-
vel respeito aos interesses do povo. 

■ losaphat Marinho é senador pelo PFL da 
Bahia 


